PARECER Nº 1562, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 769, DE 2012
Na qualidade de Relator Especial designado, tendo em vista a não manifestação tempestiva da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, ratifico o voto de fl. 10, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 769, de 2012.

a) André Soares – Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do nobre deputado Chico Sardelli, o Projeto de Lei nº 769, de 2012, proíbe as empresas prestadoras de serviço de segurança e/ou vigilância patrimonial de utilizarem a cor "azul marinho" nos uniformes dos funcionários que exerçam a atividade de segurança.
A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Seguindo ao procedimento legislativo, foi a proposta encaminhada à Comissão
de Constituição e Justiça, recebendo parecer favorável a sua aprovação, fls. 08 e 09.
Na sequência, a propositura seguiu para esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para analisar 0 teor do projeto quanto ao mérito, definidos no
artigo 31, § 12, do Regimento Interno Consolidado.
Observamos que apesar da Portaria do Departamento da Policia Federal nº 3233 de 10/12/2012, Capitulo VIII, em seu Art. 151° já prever que “...o modelo de uniforme dos vigilantes não será aprovado quando semelhante aos utilizados pelas Forças Armadas. pelos Órgãos de Segurança Pública Federais e Estaduais e pelas Guardas Municipais", cabe a esta Casa de Leis ratificar a proibição do uso de uniformes da cor azul pelos prestadores de serviços de segurança e/ou vigilância patrimonial, exclusividade das Guardas Municipais.

Diante do exposto, somos compelidos a considerar a propositura em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.

Assim sendo nos manifestamos favoráveis ao Projeto de Lei nº 769, de 2012.
a)  Dilador Borges
